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2.207.021.100 EMPRÉSTIMOS - - -
2.207.021.200 F I N A N C I A M E N TO S - - -
2.207.021.300 ARRENDAMENTO MERCANTIL FINANCEIRO - - -
2.207.021.310 IMÓVEIS - - -
2.207.021.320 MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - - -
2.207.021.330 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - - -
2.207.021.390 OUTRAS OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTOS MERCANTIL FINANCEIRO - - -
2.207.022.000 NO EXTERIOR - - -
2.207.022.100 EMPRÉSTIMOS - - -
2.207.022.200 F I N A N C I A M E N TO S - - -
2.207.022.300 ARRENDAMENTO MERCANTIL FINANCEIRO - - -
2.207.022.310 IMÓVEIS - - -
2.207.022.320 MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - - -
2.207.022.330 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - - -
2.207.022.390 OUTRAS OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTOS MERCANTIL FINANCEIRO - - -
2.207.030.000 ENCARGOS DE OPERAÇÕES DE OUTROS CRÉDITOS - - -
2.207.040.000 ENCARGOS DE MÚTUOS COM EMPRESAS - - -
2.207.040.100 NO PAÍS - - -
2.207.040.200 NO EXTERIOR - - -
2.207.050.000 ENCARGOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS - - -
2.207.050.100 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ - - -
2.207.050.200 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS - - -
2.207.050.300 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS - - -

2.207.059.0002.207.060.000 OUTRAS APLICAÇÕES FINANCEIRASENCARGOS SOBRE RECURSOS DO TESOURO NACIONAL - - -
2.290.000.000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.875.665 (700.000) 2.175.665
2.290.010.000 ÁGUA, ENERGIA E GÁS 1.037.012 100.000 1.137.012
2.290.020.000 ALUGUEL 607.267 (200.000) 407.267
2.290.030.000 ARRENDAMENTO MERCANTIL OPERACIONAL - - -
2.290.030.100 IMÓVEIS - - -
2.290.030.200 MÓVEIS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - - -
2.290.030.300 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - - -
2.290.030.900 OUTRAS OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTOS MERCANTIL OPERACIONAL - - -
2.290.040.000 COMUNICAÇÕES - - -
2.290.050.000 PROCESSAMENTO DE DADOS - - -
2.290.050.100 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS - - -
2.290.050.200 MANUTENÇÃO DE SISTEMAS - - -
2.290.050.300 PROJETOS EM FASE DE PESQUISA OU APERFEIÇOAMENTO DE SISTEMAS - - -
2.290.059.000 OUTRAS DESPESAS COM PROCESSAMENTO DE DADOS - - -
2.290.060.000 DESPESAS DE SERVIÇOS DO SISTEMA FINANCEIRO - - -
2.290.070.000 T R A N S P O RT E - - -
2.290.080.000 VIAGENS - - -
2.290.080.100 NO PAÍS - - -
2.290.080.200 AO EXTERIOR - - -
2.290.090.000 ESTAGIÁRIOS E APRENDIZES - - -
2.290.090.100 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - - -
2.290.099.000 OUTRAS DESPESAS COM ESTAGIÁRIOS E APRENDIZES - - -
2.290.100.000 M U LTA S - - -
2.290.200.000 R O YA LT I E S - - -
2.290.300.000 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS - - -
2.290.300.100 ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES - - -
2.290.390.000 OUTROS ADIANTAMENTOS - - -
2.290.400.000 DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU RESULTADOS - - -
2.290.400.100 REMUNERAÇÃO VARIÁVEL DE ADMINISTRADORES - RVA - - -
2.290.400.200 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS - PLR - - -
2.299.000.000 DEMAIS DESPESAS CORRENTES 1.231.386

(600.000) 631.386
2.300.000.000 TO TA L DOS DISPÊNDIOS 83.420.845 - 83.420.845

Id: 2438028

*DECRETO Nº 48.244 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022

DISPÕE SOBRE A CONVERSÃO EM PECÚNIA
DE FÉRIAS OU LICENÇAS-PRÊMIO NÃO
USUFRUÍDAS, NA HIPÓTESE DE ROMPIMEN-
TO DEFINITIVO DO VÍNCULO FUNCIONAL DO
S E RV I D O R COM O ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº SEI-150001/009888/2021, e

CONSIDERANDO:

- as reiteradas decisões judiciais que reconheceram aos servidores o
direito a terem suas férias e licenças-prêmio, cujos períodos não pos-
sam mais serem usufruídos, nem utilizados para contagem de tempo
para aposentadoria, convertidas em pecúnia;

- que a não conversão em pecúnia das férias e licenças-prêmio não
gozadas pode configurar locupletamento ilícito por parte da Adminis-
tração;

- a necessidade de regulamentar o procedimento de conversão em
pecúnia das férias e licenças-prêmio não gozadas, com fulcro nos en-
tendimentos consolidados dos órgãos que compõem o sistema jurídi-
co/normativo do Estado;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica autorizado o pagamento administrativo, de caráter in-
denizatório e excepcional, a inativos ou ex-servidores da Administra-
ção Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro de valores refe-
rentes a férias e licenças-prêmio não gozadas enquanto em atividade,
que não tenham sido utilizadas para contagem em dobro do tempo
para fins de aposentadoria.

§ 1º - O pagamento administrativo dos valores referidos no caput a
inativo ou ex-servidor que tenha ingressado em juízo para o recebi-
mento de referida indenização condiciona-se a efetiva e comprovada
desistência da ação judicial respectiva.

§ 2º - A indenização de férias não gozadas prevista no caput deverá
ser proporcional ao período aquisitivo trabalhado.

§ 3º - Não é devida indenização proporcional de férias ao servidor
que venha a romper o vínculo com a Administração Pública antes de
completado o primeiro período aquisitivo a exemplo do preceituado no
§ 2º do artigo 90 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.479, de
8 de março de 1979.

Art. 2º - O requerimento deverá ser efetuado dentro do prazo de 5
(cinco) anos contados da data da extinção definitiva do vínculo fun-
cional com o Estado do Rio de Janeiro, seja em razão de aposen-
tadoria, demissão ou exoneração.

Art. 3º - A base de cálculo para efeito de indenização deverá con-
siderar o último contracheque do servidor quando em atividade, incluí-
das as verbas de cunho eminentemente remuneratório e excluídas as
parcelas indenizatórias e/ou eventuais.

§ 1º São exemplos de verbas remuneratórias que deverão ser con-
sideradas no cálculo da indenização referente a férias e licenças-prê-
mio não gozadas:

I - vencimento;

II - adicional por tempo de serviço;

III - adicional por qualificação funcional permanente; e

IV - remuneração de cargo em comissão e de função de confiança.

§ 2º - São exemplos de verbas que por seu caráter indenizatório e/ou
eventual não deverão ser consideradas no cálculo da indenização re-
ferente a férias e licenças-prêmio não gozadas:

I - auxílio-alimentação;

II - auxílio-transporte;

III - auxílio-moradia; e

IV - abono de permanência.

§ 3º - Para a contagem proporcional dos dias não usufruídos e in-
denizáveis de férias e licença-prêmio deverá ser considerada a última
remuneração do servidor quando em atividade, apurada por mês co-
mercial, ou seja, 30 (trinta) dias.

§ 4º - Os valores de composição da base de cálculo devem observar
o limite estabelecido pelo art. 37, XI, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988.

§ 5º - O valor da indenização deverá ser atualizado, adotando-se co-
mo índice de correção a Unidade Fiscal de Referência do Estado do
Rio de Janeiro (UFIR-RJ), instituída pelo Decreto nº 27.518, de 28 de
novembro de 2000.

Art. 4º - O pagamento da indenização poderá ser realizado pelo ór-
gão de origem do interessado de forma parcelada, podendo o número
de parcelas corresponder, no limite, ao número de meses de saldo de
férias e licenças-prêmio não usufruídas nem utilizadas para fins de
aposentadoria.

Parágrafo Único - O montante referente ao saldo de férias requerido
deverá englobar o terço constitucional e a remuneração mensal cor-
respondente, cabendo ao setor de pessoal de cada órgão ou entidade
verificar quais os direitos não exercidos compõem o valor final a ser
creditado.

Art. 5º - Não incidem imposto de renda e contribuição previdenciária
sobre o valor pago a título de indenização por férias e licenças-prêmio
não gozadas.

Art. 6º - É vedado desaverbar períodos de férias e licenças-prêmio
não gozadas que, considerados em dobro para efeito de aposenta-
doria, tenham sido computados para obtenção de abono de perma-
nência.

Art. 7º - Caberá aos órgãos setoriais de gestão de pessoas a ava-
liação dos requerimentos por meio de manifestação expressa quanto
a não fruição das férias ou da licença-prêmio, encaminhando o pro-
cesso administrativo para decisão do titular da respectiva pasta, sem
prejuízo de possível análise do respectivo órgão de assessoramento
jurídico em caso de dúvida.

Art. 8º - Compete aos órgãos setoriais de gestão de pessoas do Es-
tado do Rio de Janeiro zelar pelo controle da fruição das férias e li-
cenças-prêmio não gozadas, observando as normas específicas sobre
cada tema, e em especial, no tocante a férias, o disposto no artigo 91
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.479/1979, nos artigos 1º
e 3º do Decreto nº 543, de 7 de janeiro de 1976, e nos artigos 38 e
39 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980, todos com re-
dação dada pelo Decreto nº 44.100, de 8 de março de 2013.

Parágrafo Único - Dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da
publicação deste Decreto, os órgãos e entidades da Administração
Pública Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro deverão en-
caminhar ao órgão central de gestão do Sistema de Gestão de Pes-
soas do Estado do Rio de Janeiro - GESPERJ, para validação, pro-
posta de ato normativo próprio que, considerando as especificidades
de cada quadro funcional e o conteúdo de disposições gerais em vi-
gor, fixe regras objetivas para a elaboração de escala de férias, pre-
vendo a fruição obrigatória do período de férias mais antigo em caso
de acúmulo injustificado de férias de exercícios distintos.

Art. 9º - Para solução dos casos omissos e dúvidas porventura sur-
gidos durante a aplicação deste Decreto, os órgãos setoriais poderão
formular consulta dirigida ao órgão central do Sistema de Gestão de
Pessoas do Estado do Rio de Janeiro - GESPERJ, após manifestação
conclusiva das respectivas assessorias jurídicas.

Art. 10 - O disposto neste Decreto será aplicado exclusivamente
quando não restarem alternativas que possibilitem a fruição pelo re-
querente dos direitos de férias e licença-prêmio de forma ordinária.

Art. 11 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de novembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO

Governador

*Republicado por ter saído com incorreção no D.O Extra de
0 4 . 11 . 2 0 2 2 .

Id: 2438208

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais e, tendo em vista o que
consta no processo nº SEI-E-03/006/1669/2014,

R E S O LV E :

EXONERAR, ex officio, NELSON DOS SANTOS MOREIRA, Professor
Docente I - 16h, Identidade Funcional nº 4335171-9, Matrícula
0945670-8, Referência 04, Vínculo 01, da Secretaria de Estado de
Educação - SEEDUC, nos termos do art. 16, inciso II, parágrafo único
do Decreto-Lei nº 220/1975 e do art. 62, inciso II, parágrafo único, do
Decreto nº 2.479/1979.

DECRETO DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 29/08/2022, o ser-
vidor RENATO FERREIRA SEBASTIÃO, Assistente Técnico de Iden-
tificação Civil, ID Funcional nº 5028826-1, do Departamento de Trân-
sito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil, nos termos do art. 16, I do Decreto-Lei nº
220/1975 e do art. 54, I do Decreto nº 2.479/1979. Processo nº SEI-
150070/000025/2022.

DECRETO DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-E-03/006/087/A/2018,

DECRETA a DEMISSÃO de PAULA CAROLINA DE CARVALHO
CUSTÓDIO, Professor Docente I, Nível C, Referência 03, Id. Funcio-
nal 50247323, Matrícula 3.056.486- 8, Vínculo 1, por transgressão ao
artigo 52, inciso V, §1°, do Decreto-Lei n° 220/1975, alterado pela Lei
Complementar n° 85/1996, por ter se ausentado ao serviço, sem justa
causa, por 10 (dez) dias consecutivos.
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